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das desigualdades raciais?

    • Há estereótipos raciais ou de gênero implícitos influenciando 

a percepção sobre capacidade parental?

    • A vulnerabilidade decorre de negligência individual ou 

exclusão estrutural fundada no racismo?

possível discriminação racial?

• A identidade étnico-racial e o pertencimento religioso da 

criança ou do adolescente estão sendo acolhidos no contexto 

familiar e institucional?

• A instituição adotou medidas adequadas diante de episódios 

discriminatórios ou reproduziu privilégios como os que são 

mantidos silenciosamente pelo “pacto de branquitude” (Bento, 

2022)?

• O contexto indica o entendimento dos envolvidos quanto à 

diferença entre racismo e bullying?

estrutural, ainda que não haja ofensa explícita?

    • A análise contempla o contexto histórico e social da pessoa 

avaliada?

    • Há risco de reduzir a situação a conflito interpessoal quando 

pode haver motivação racial?



considerando o contexto ampliado de vulnerabilidades sociais, 

econômicas, psicológicas e raciais?

    • Foram identificadas situações de violência obstétrica, 

abandono institucional ou outras violações de direitos durante a 

gestação e o parto?

    • A genitora teve acesso efetivo a suporte psicossocial e 

informações claras sobre seus direitos e alternativas?

negligente, fragilidade no cuidado familiar/parental ou de 

exclusão estrutural e ausência de suporte estatal adequado?

    • Houve oferta efetiva de políticas públicas antes da medida de 

acolhimento ou destituição?

A análise evitou interpretações baseadas em estigmatização 

racial ou em expectativas normativas de “família ideal”?

    • Foram considerados os vínculos comunitários e identitários 

da criança ou adolescente?











Indicadores Gerais de Análise nas Perícias
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